EMENDA Nº 2, AO PROJETO DE LEI Nº 57, DE 2017
Dê-se a seguinte redação ao inciso VII do art. 1º, e inclua-se o inciso VII ao art. 3º, ambos do PL 57/2017:

Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados da Lei nº 6.374, de 1° de março de 1989:

(...)

VII – o artigo 96: 

“Artigo 96 - O montante do imposto ou da multa, aplicada nos termos do artigo 85 desta lei, fica sujeito a juros de mora, que incidem: 

I - relativamente ao imposto: 

a) a partir do dia seguinte ao do vencimento, caso se trate de imposto declarado ou transcrito pelo fisco nos termos dos artigos 56 e 58 desta lei, de parcela devida por contribuinte enquadrado no regime de estimativa e de imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “l” do inciso I do artigo 85 desta lei;

 b) a partir do dia seguinte ao último do período abrangido pelo levantamento, caso se trate de imposto exigido em auto de infração na hipótese da alínea “a” do inciso I do artigo 85 desta lei;

 c) a partir do mês em que, desconsiderada a importância creditada, o saldo tornar-se devedor, caso se trate de imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, “d”, “h”, “i” e “j” do inciso II do artigo 85 desta lei; 

d) a partir do dia seguinte àquele em que ocorra a falta de pagamento, nas demais hipóteses. 

II - relativamente à multa aplicada nos termos do artigo 85 desta lei, a partir do segundo mês subsequente ao da notificação da lavratura do auto de infração.

 § 1º - A taxa de juros de mora é equivalente: 1 – por mês, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente; 2 – a 1% (um por cento) para fração de mês, assim entendido qualquer período de tempo inferior a um mês; 

§ 2º - Ocorrendo a extinção, substituição ou modificação da taxa prevista no item 1 do § 1º, o Poder Executivo adotará outro indicador oficial que reflita o custo do crédito no mercado financeiro.

§ 3º - O valor dos juros deve ser fixado e exigido na data do pagamento do débito fiscal, incluindo-se esse dia.

§ 4º - Na hipótese de auto de infração, pode o regulamento dispor que a fixação do valor dos juros se faça em mais de um momento. 

§ 5º - A Secretaria da Fazenda divulgará, mensalmente, a taxa a que se refere este artigo.” (NR).

Artigo 3º - O previsto nos dispositivos adiante indicados da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, todos na redação dada por esta lei, aplica-se também aos débitos fiscais exigidos por meio de auto de infração lavrado anteriormente à vigência desta lei:

(...)

VII – o artigo 96.

JUSTIFICATIVA

De acordo com a jurisprudência dos Tribunais Superiores e do Tribunal de Justiça de São Paulo, os juros de mora aplicáveis aos tributos estaduais não podem ser superiores aos juros que incidem sobre os tributos federais, nos termos da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional.

Nesse sentido, o PL em questão vem, em boa hora, estipular que os juros serão equivalentes à taxa Selic.

No entanto, o PL define juros mínimos de 1% ao mês, o que pode representar juros superiores à taxa Selic, acaso esta seja fixada em patamares inferiores a 12% ao ano.

É a presente emenda destinada a ajustar o PL aos termos da lei e da jurisprudência, para suprimir o § 3º do art. 96, da Lei nº 6.374/89, alterado pelo art. 1º, inciso VII, do PL, que prevê esse indevido piso dos juros de mora, renumerando-se os parágrafos seguintes.

Por fim, a emenda acrescenta o inciso VII ao art. 3º do PL, apenas para explicitar que os juros de mora calculados pela taxa Selic se aplicarão aos autos de infração já lavrados.

Sala das Sessões, em 2/3/2017.
a) Itamar Borges

